
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.581.963 - RS (2016/0029442-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : MEDICAL CURSOS PREPARATORIOS LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO CARLOS ZAMPIERI  - RS038529 

 EDUARDO AUGUSTO CORDEIRO BOLZAN E OUTRO(S) - 
RS065873 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. REQUISITOS PARA INGRESSO NO SIMPLES 
NACIONAL. FALTA DE ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO. NÃO CONFIGURADA IRREGULARIDADE EM 
CADASTRO FISCAL. ART. 17, XVI, DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006. 
EXISTÊNCIA DE DÉBITOS FISCAIS. INOVAÇÃO RECURSAL. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ 
1. A Segunda Turma do STJ firmou o entendimento de que a inexistência de 
alvará de funcionamento não é irregularidade enquadrável no conceito de 
"irregularidade em cadastro fiscal" para efeito da aplicação do art. 17, XVI, da 
Lei Complementar 123/2006, pois o "cadastro fiscal" a que se refere é aquele que 
diz respeito ao recolhimento do ICMS, no âmbito estadual, e do ISSQN, no 
âmbito municipal, podendo albergar também as versões estaduais e municipais do 
Cadin que contenham tais informações, correspondendo também ao disposto no 
inciso V do art. 17 da Lei Complementar 123/2006 (REsp 1512925/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12.9.2016).
2. A alegação de que "a inexistência de alvará de localização decorre da falta de 
pagamento de uma taxa cobrada pelo Município ao exercitar seu poder de 
polícia", além de inovadora, confronta a premissa fática estabelecida no acórdão 
recorrido, insuscetível de reexame nesta instância extraordinária, nos termos da 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 13 de dezembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 453-456, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial. 

A agravante sustenta, em suma (fls. 462-464, e-STJ):

A controvérsia gira em torno de saber se a inexistência de alvará 
de funcionamento é ou não irregularidade enquadrável no conceito de 
“irregularidade em cadastro fiscal” para efeito da aplicação do art. 17, XVI, da 
Lei Complementar 123/2006.

sobre o tema. Em pesquisa à jurisprudência do STJ, colocando os 
termos:

“Simples”, “Nacional”, “Alvará” e “Fazenda”, no respectivo sítio 
de consulta, verifica-se que só existe um único precedente da Segunda Turma 
(REsp 1.512.925/RS, de relatoria do Min. Mauro Campbell Marques), exatamente 
o referido na decisão ora combatida.

Não se pode asseverar que há entendimento consolidado dessa 
Corte, diante da escassez de precedentes e quando há julgado de apenas uma das 
Turmas, que justifique julgamento monocrático da controvérsia. Ainda não 
existem julgados da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria, merecendo ser analisada a peculiaridade que o presente caso apresenta.

Em face de tal contexto, como já dito, não há o que se falar na 
incidência da Súmula 83/STJ, ante a inexistência de entendimento consolidado a 
respeito do tema em debate, o que leva a necessidade de levar a discussão ao 
colegiado.

(...)
Ocorre que o entendimento considerou apenas o dever de pagar 

os IMPOSTOS de responsabilidade de cada ente federativo, 
DESCONSIDEROU QUE HÁ OUTRAS ESPÉCIES DE TRIBUTOS, COMO 
É O CASO DAS TAXAS. Assim, não levou em conta QUE A INEXISTÊNCIA 
DE ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO DECORRE DA FALTA DE 
PAGAMENTO DE UMA TAXA cobrada pelo Município ao exercitar seu poder 
de polícia, conforme art 145, inciso II, da CF/88.
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Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

Impugnação às fls. 468-475, e-STJ.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 23.11.2016. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, a Segunda Turma do STJ, no 

julgamento do REsp 1.512.925/RS, relator Min. Mauro Campbell Marques, analisou situação 

idêntica à presente, posicionando-se, naquela ocasião, por maioria, no sentido de que a 

inexistência de alvará de funcionamento não é irregularidade enquadrável no conceito de 

"irregularidade em cadastro fiscal" para efeito da aplicação do art. 17, XVI, da Lei 

Complementar 123/2006, pois o "cadastro fiscal" a que se refere é aquele que diz respeito ao 

recolhimento do ICMS, no âmbito estadual, e do ISSQN, no âmbito municipal, podendo 

albergar também as versões estaduais e municipais do Cadin que contenham tais informações, 

correspondendo também ao disposto no inciso V do art. 17 da LC 123/2006.

Eis a ementa do referido julgado: 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO. 
SIMPLES NACIONAL. EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL POR 
AUSÊNCIA DE ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. HIPÓTESE QUE NÃO CONFIGURA 
IRREGULARIDADE EM CADASTRO FISCAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 
17, XVI, DA LC Nº 123/2006.

1. não é possível conhecer do recurso com base na alínea "c" ante 
a não demonstração e comprovação da divergência jurisprudencial.

2. Discute-se nos autos o alcance da expressão "irregularidade em 
cadastro fiscal" prevista no inciso XVI do art. 17 da Lei Complementar nº 
123/2006 para fins de vedação de opção ou impossibilidade de manutenção da 
empresa no regime do Simples Nacional.

3. No caso em análise, a empresa foi impedida de ingressar e se 
manter no regime do Simples Nacional em razão da ausência de alvará de 
localização e funcionamento. Não parece razoável que a ausência do referido 
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alvará trate de irregularidade cadastral fiscal, sobretudo na hipótese em que a 
empresa se encontre devidamente inscrita e adimplente com os tributos que lhe 
são devidos, de forma que sua exclusão do Simples Nacional por ausência do 
referido alvará milita contra a necessidade de tratamento jurídico diferenciado que 
lhe é devida em razão de ser empresa de pequeno porte, bem como contra os 
benefícios que tanto a empresa quanto os entes da Federação usufruem em razão 
da opção da empresa pelo Simples Nacional.

4. No âmbito federal, a expressão "cadastro fiscal federal" 
prevista no inciso XVI do art. 17 da LC nº 123/2006 se refere à relação de 
pessoas em situação de suspensão/cancelamento/inaptidão nos cadastros 
indicados do Ministério da Fazenda (CPF e CGC/CNPJ), informações constantes 
do cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal (Cadin), 
instituído pela Lei nº 10.522/02, que contém também o rol de pessoas físicas e 
jurídicas responsáveis por obrigações pecuniárias vencidas e não pagas, 
correspondendo também ao disposto no inciso V do art. 17 da LC nº 123/2006.

5. Mutatis mutandis, a inexistência de alvará de funcionamento 
não é irregularidade enquadrável no conceito de "irregularidade em cadastro 
fiscal" para efeito da aplicação do art. 17, XVI, da Lei Complementar n. 
123/2006, pois o "cadastro fiscal" a que se refere é aquele que diz respeito ao 
recolhimento do ICMS, no âmbito estadual, e do ISSQN, no âmbito municipal, 
podendo albergar também as versões estaduais e municipais do Cadin que 
contenham tais informações, correspondendo também ao disposto no inciso V do 
art. 17 da LC nº 123/2006.

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
provido.

(REsp 1512925/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 12.9.2016)

O indigitado precedente reflete com exatidão a atual jurisprudência do STJ, 

razão pela qual é cabível a aplicação da Súmula 83/STJ.

Por outro lado, não merece prosperar a alegação de que "a inexistência de 

alvará de localização decorre da falta de pagamento de uma taxa cobrada pelo Município ao 

exercitar seu poder de polícia", pois a assertiva, além de inovadora, confronta a premissa fática 

assim estabelecida no acórdão recorrido (fl. 411, e-STJ - grifei):

Afastada a existência de débitos fiscais, não cabe discutir 
possíveis pendências referentes ao alvará, já que tal fato, por si só, não é capaz 
de afastar a possibilidade de inclusão no simples Nacional. Assim, inconsistências 
entre os sistemas da receita federal e do município, não podem prejudicar a 
contribuinte.

A revisão do entendimento adotado pelo órgão colegiado julgador somente 
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poderia ser feita mediante reexame probatório, igualmente inadmissível nesta via recursal 

(Súmula 7/STJ).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 

Documento: 1563812 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2016 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0029442-5 REsp 1.581.963 / RS

Números Origem:  50045062820144047102  RS-50045062820144047102

PAUTA: 13/12/2016 JULGADO: 13/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MEDICAL CURSOS PREPARATORIOS LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO CARLOS ZAMPIERI  - RS038529 

 EDUARDO AUGUSTO CORDEIRO BOLZAN E OUTRO(S) - RS065873 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Regimes Especiais de Tributação - SIMPLES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : MEDICAL CURSOS PREPARATORIOS LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO CARLOS ZAMPIERI  - RS038529 

 EDUARDO AUGUSTO CORDEIRO BOLZAN E OUTRO(S) - RS065873 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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